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PIS. RESTITUIÇÃO. DECADÊNCIA. PRAZO.

A decadência do direito de pleitear a compensação/restituição é
de 5 (cinco) anos, tendo como termo inicial, na hipótese dos
autos, a data da publicação da Resolução do Senado Federal que
retira a eficácia da lei declarada inconstitucional.

Recurso Especial da Fazenda Nacional Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao Recurso Especial da Fazenda
Nacional , nos tennos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

nCita*"^7/

ANTONIO PRAGA-Presidente e Relator

FORMALIZADO EM: 25107/2008

Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros Antonio Praga
Josefa Maria Coelho Marques, Antonio Carlos Atulim, Henrique Pinheiro Torres, Elias
Sampaio Freire, Julio César Vieira Gomes, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Dalton César
Cordeiro de Miranda, Maria Teresa Martinez Lopez, Gileno Gurjão Barreto, Rycardo Henrique
Magalhães de Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Rodrigo Bemardes Raimundo de
Carvalho e Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho.
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Trata-se de recurso(s) especial(ais), interposto(s) pela(s) FAZENDA
NACIONAL , com fulcro no art. 7°, inciso I, do Regimento Interno da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 47 de 2008, que foi admitido em relação à(s)
seguinte(s) matéria(s):quanto ao prazo de decadência para pedir restituição/compensação de
tributos declarados inconstitucionais.

Na sessão plenária de 26/01/06, a PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES julgou o Recurso Voluntário n° 201-128439, interposto
por CRIAÇÕES MAUBER INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA e decidiu:
"Deu-se provimento ao recurso, da seguinte forma: por maioria de votos, para reconhecer a
contagem da decadência do pedido a partir da Resolução do Senado Federal ri". 49/95. Vencidos os
Conselheiros Walber José da Silva (Relator), Mauricio Taveira e Silva e José Antonio Francisco, que
consideram prescrito o direito à restituição em 05 (cinco) anos do pagamento. Designada a
Conselheira Josefa Maria Coelho Marques para redigir o voto vencedor nesta parte; e II) por
unanimidade de votos, para reconhecer a semestralidade da base de cálculo.".

A decisão foi formalizada no Acórdão n° 201-79052, da relatoria do Conselheiro
Walber José da Silva, cuja ementa abaixo se transcreve:

: PIS. RESTITUIÇÃO. DECADÊNCIA. PRAZO.

A decadência do direito de pleitear a compensação/restituição é de 5
(cinco) anos, tendo como termo inicial, na hipótese dos autos, a data
da publicação da Resolução do Senado Federal que retira a eficácia da
lei declarada inconstitucional.

PIS/FATURAMEIVTO. SEMESTRALIDADE.

Com a declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-Leis n's
2.445 e 2.449, de 1988, a base de cálculo da contribuição para o PIS,
eleita pela Lei Complementar n° 7/70, art. 6°, parágrafo único,
permaneceu incólume e em pleno vigor até a edição da MI' n°
1.212/95..

Contra-razões fls. 264/271.

É sucinto o relatório.
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Voto

Conselheiro ANTONIO PRAGA

Recurso preenche condições de admissibilidade, dele tomo conhecimento.

A argumentação expendida no Especial é improcedente.

INDÉBITO DO PIS/PASEP — INCONSTITUCIONALIDADE DOS DECRETOS-
LEIS N Ì 2.445 e N° 2.449, ambos de 1988 - RESOLUÇÃO DO SENADO N° 49

Conforme se verifica nos autos o motivo alegado para a existência do indébito
foi a declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-leis n°2.445 e n°2.449, ambos de 1988,
cujas eficácias foram suspensas pela Resolução do Senado n°49, publicada em 10/10/1995.

No tocante ao prazo de decadência para pedir restituição de tributos declarados
inconstitucionais, filio-me a jurisprudência atual desta Turma, no sentido de entender que o
dies a quo da contagem do prazo decadencial é a data da declaração de inconstitucionalidade,
pois é somente a partir dela que o pagamento, antes legalmente válido, toma-se indevido.

Para tanto, adoto os fundamentos da Conselheira Josefa Maria Coelho Marques,
relatora do voto condutor no Acórdão n° CSRF/02-03.042, de 05 de maio de 2008, que bem
respaldam minhas razões de decidir:

"No caso concreto, uma vez tratar-se de declaração de
inconstitucionalidade dos Decretos-Leis es 2.445 e 2.449, ambos de
1988, foi editada a Resolução do Senado Federal de ala 49, de 09 de
setembro de 1995, retirando a eficácia das aludidas normas legais que
foram acoimadas de inconstitucionalidade pelo STF em controle
difuso. Assim, havendo manifestação senatorial, nos termos do art. 52,
X da Constituição Federal, é a partir da publicação da aludida
Resolução que o entendimento da Egrégia Corte produz efeitos erga
omnes.

Assim, o direito subjetivo da contribuinte de postular a repetição de
indébito pago com arrimo em norma declarada inconstitucional nasceu
a partir da publicação da Resolução re 49, o que ocorreu em
10/10/1995. Não discrepa tal entendimento do disposto no item 27 do
Parecer Cosit n 58, de 27 de outubro de 1998. E, conforme já é do
conhecimento desta Câmara, o prazo para tal flui ao longo de cinco
anos.

Destarte, tendo a contribuinte ingressado com seu pedido em 23 de
agosto de 1999 (fi. I), não identifico óbice a que seu pedido de
compensação/restituição seja atendido.

No tocante às disposições da Lei Complementar rt 2 118, de 2000, não
se aplicam ao presente caso, uma vez que não se trata das hipóteses
dos incisos do art. 165 do CTN.
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O referido dispositivo, ao qual faz referência o art. 168, trata-se
apenas dos casos de recolhimento indevido ou a maior do que o devido
efetuados em confronto com a legislação em vigor, o que não abrange
a legislação inconstitucional, que permanece em vigor até a sua
retirada do mundo jurídico por ato do Senado Federal ou do Supremo
Tribunal Federal."

Por todo o exposto, voto no sentido de NEGAR provimento ao Recurso Especial
da Fazenda Nacional .

É assim como voto.

Sala das Sessões, em 01 de julho de 2008.

Af4A7/

ANTONIO PRAGA
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